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PROCESSO: 0000169-38.2011.5.04.0010 RO
IDENTIFICAÇÃO
DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA
Órgão Julgador:  3ª Turma

 

Recorrente:  PAQUETÁ CALÇADOS LTDA. - Adv. Arturo Freitas Zurita, Adv. Fernando Scarpellini Mattos

Recorrente:  xxxxxxxxxxxxxxxx - Adv. Rejane Osório da Rocha

Recorrido:  OS MESMOS  

Origem:  10ª Vara do Trabalho de Porto Alegre

Prolator da 
Sentença:  JUIZ ELSON RODRIGUES DA SILVA JUNIOR 
 

EMENTA
JUSTA CAUSA. APLICAÇÃO GRADATIVA DE PENALIDADES. A dispensa por justa causa pressupõe a observância da aplicação gradativa de penalidades, de forma a garantir o exercício do poder disciplinar do empregador em seu caráter pedagógico.  

ACÓRDÃO
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso da reclamada. Por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso adesivo do reclamante para  converter a despedida motivada em despedida sem justa causa, com registro na CTPS, e acrescer à condenação o pagamento de aviso-prévio indenizado, 13º salário proporcional, férias proporcionais com 1/3, FGTS incidente sobre estas parcelas e acréscimo de 40% do FGTS de toda a contratualidade, bem como determinar o fornecimento das guias para encaminhamento do seguro-desemprego pela empregadora. Valor da condenação que se acresce em R$ 2.000,00. Custas majoradas em R$ 40,00. 

RELATÓRIO
As partes recorrem da sentença de parcial procedência da ação.

A reclamada requer a reforma do julgado no que se refere às horas extras.

O reclamante, pela via adesiva, não se conforma com a decisão no tocante à validade da despedida por justa causa.

Com contrarrazões pelo reclamante e pela reclamada.  

VOTO RELATOR 
DESEMBARGADOR CLÁUDIO ANTÔNIO CASSOU BARBOSA:  

I - RECURSO DA RECLAMADA
HORAS EXTRAS
A reclamada não se conforma com a condenação ao pagamento de horas extras excedentes da 8ª diária e 44ª semanal. Alega que o reclamante cumpriu diversas jornadas compensatórias de trabalho durante a contratualidade, todas autorizadas pela norma coletiva da categoria, inclusive a prestada de segunda-feira a sábado. Requer absolvição da condenação imposta.

Os cartões-ponto das fls. 56 e seguintes denotam o cumprimento habitual de jornada de trabalho em sábados, bem como em domingos. A norma coletiva da categoria dispõe que a compensação ocorrerá sempre de segunda-feira a sábado (e.g., Cláusula 09, f; fl. 135), mas nos registros de horário consta a prestação habitual de trabalho por mais de sete dias consecutivos. Na realidade, os controles de frequência revelam a adoção de regime de banco de horas, em um sistema de crédito e débito de horas. Todavia, não consta qualquer anotação de crédito, débito ou saldo de horas, não havendo, portanto, esclarecimento sobre a compensação ou pagamento das horas trabalhadas como extras. O controle é indispensável à validade do regime adotado, sendo do empregador o ônus de efetivá-lo e comprová-lo, o que não se verifica na hipótese.  

Assim sendo, comungo do entendimento adotado na origem, de que nulo o regime de compensação adotado, fazendo jus o reclamante ao pagamento de horas extras excedentes à jornada legal, sem que se fale em ofensa ao disposto nos arts. 5º, II, 7º, III e IV, e 8º da Constituição Federal, 58 e 59 da CLT e na Súmula nº 85 do TST.

Nego provimento.

II - RECURSO ADESIVO DO RECLAMANTE
JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA AO TRABALHO
O reclamante não se conforma com a decisão que reconheceu a validade da despedida por justa causa. Contesta o entendimento de que as faltas injustificadas ao trabalho autorizam a rescisão motivada do contrato de trabalho pelo empregador. Sustenta que jamais sofreu advertências ou suspensões pelas faltas cometidas, o que presume o perdão tácito da empregadora em relação à ausência ao trabalho. Alega arbitrária a despedida, por não ter a reclamada aplicado penas gradativas, que lhe dessem a chance de corrigir sua atitude indisciplinar. 

Conforme os documentos juntados nas fls. 51/52, o reclamante foi notificado por telegrama a justificar suas ausências ao trabalho em 12 de janeiro de 2011. Em 18 de janeiro de 2011, a reclamada expediu comunicação de rescisão do contrato de trabalho por justa causa, ao fundamento de que o reclamante teria faltado reiteradamente ao trabalho sem justificativa (fl. 53).

Dos controles de frequência juntados aos autos, verifico que, a partir de setembro de 2010 (fls. 77 e seguintes), o reclamante passou a faltar ao trabalho por vários dias consecutivos, de forma intercalada a períodos de poucos dias de labor, sendo que o último registro de jornada data de 22 de dezembro de 2010. 

Em manifestação sobre a defesa, o reclamante afirma que justificava suas ausências ao trabalho junto à gerência, pois fazia parte de um time amador de futebol e pedia autorização para as viagens de jogos (fl. 197). Embora o reclamante não prove suas alegações, é fato que a reclamada não lhe aplicou qualquer penalidade antes de rescindir o contrato por justa causa.

Nesse contexto, conquanto incontroversas as faltas ao trabalho, a empregadora deveria ter diligenciado na aplicação de penas que não implicassem, de pronto, o rompimento do vínculo empregatício. Deixou de observar o caráter pedagógico do seu poder disciplinar, que consiste em aplicar penas gradativas, de forma a permitir que o reclamante reajustasse a sua conduta laboral e permanecesse no emprego.

Assim sendo, em atenção ao valor social do trabalho e ao princípio da dignidade da pessoa humana, entendo não autorizada a rescisão operada pela empregadora e converto a despedida por justa causa em despedida imotivada, com o deferimento das parcelas postuladas.  

Dou provimento ao recurso do reclamante para converter a despedida motivada em despedida sem justa causa e acrescer à condenação o pagamento de aviso-prévio indenizado, 13º salário proporcional, férias proporcionais com 1/3, FGTS incidente sobre estas parcelas e acréscimo de 40% do FGTS de toda a contratualidade, bem como determinar o fornecimento das guias para encaminhamento do seguro-desemprego pela empregadora. 

Como consectário lógico, a reclamada deverá registrar na CTPS do autor a modalidade da despedida que ora se reconhece. 

